DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA - DFD
DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA 
	1 – IDENTIFICAÇÃO DO ÓRGÃO REQUISITANTE

	Órgão: Presidência da Câmara Municipal de Dom Silvério

	Unidade/Setor/Departamento: Compras e licitações

	Servidor responsável pela demanda: Regiane Aparecida de Lima

	E-mail institucional:  
camaradomsilveriolicita@yahoo.com
	Telefone 3857-1312



	2 – IDENTIFICAÇÃO DO OBJETO

	Objeto: Serviços técnicos profissionais especializados de escritório de advocacia para revisão da Resolução nº 04/97, qual seja, o Regimento Interno da Câmara Municipal de Dom Silvério, bem como de suas posteriores alterações, com ministração de curso de capacitação do Novo Regimento, objeto da contratação.

	Justificativa da necessidade da contratação: A Câmara Municipal tem o dever de assegurar que suas normas e regulamentos estejam sempre atualizados e em conformidade com a legislação vigente. O Regimento Interno, datado de 1997, apresenta diversas defasagens normativas que podem comprometer a eficácia de sua atuação, a transparência dos processos internos e a legalidade dos procedimentos adotados.
Dentre os principais pontos que justificam a contratação de um escritório de advocacia especializado, destacam-se:
1. Atualização Legislativa: Desde 1997, diversas leis e normativas foram promulgadas que impactam diretamente a atuação das câmaras municipais. A revisão permitirá a adequação às novas legislações, evitando possíveis questionamentos legais e garantindo a conformidade.
2. Melhoria da Transparência e Eficácia: Um regimento atualizado traz maior clareza nos procedimentos, aumentando a transparência das atividades legislativas e facilitando o entendimento por parte dos cidadãos e dos próprios servidores da Câmara.
3. Redução de Riscos Jurídicos: Um regimento desatualizado pode resultar em ações judiciais e questionamentos sobre a legalidade de atos praticados. A revisão especializada minimizará riscos e proporcionará segurança jurídica.
4. Aperfeiçoamento dos Processos Internos: Uma atualização no Regimento Interno tem o condão de promover melhorias nos procedimentos estabelecidos, tornando-os mais eficientes e adequados às necessidades atuais da Câmara.
5. Capacitação e Orientação: A contratação de profissionais especializados possibilitará a capacitação dos servidores da Câmara, garantindo uma melhor compreensão sobre as novas diretrizes e a aplicação correta das normas.
Por meio da revisão do Regimento Interno, a Câmara Municipal não apenas cumprirá seu papel institucional de modernização e conformidade, mas também fortalecerá a confiança da população nas suas práticas legislativas. Portanto, a contratação de um escritório de advocacia é uma medida estratégica e necessária para o aprimoramento da gestão pública local.


	Utilização do catálogo de padronização:
☐ Os produtos ou serviços a serem adquiridos, constam do catálogo de padronização.
☒ Na presente contratação não serão utilizados os produtos ou serviços do catálogo de padronização, pelas razões abaixo expostas:
Justifica-se a não utilização de catálogo eletrônico de padronização, em atendimento ao que previsto na Lei 14133/21, visto que, em consulta ao Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) não consta o item da presente contratação

	☒ O objeto solicitado não consiste em características de luxo, nos termos do ordenamento da Câmara Municipal.
☐ Justificativa para a aquisição de produtos de luxo (quando for o caso):
__________________________________________________________________



	Descrições e quantidades


	Item
	Código CATMAT ou CATSER
	Descrição/especificação
	Unidade de medida
	Qtde.

	1
	N/A
	Contratação de escritório de advocacia para revisão do regimento interno.


	dias
	45

	
	Valor total estimado: R$28.000,00 (vinte e oito mil reais).




	3 – INFORMAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS

	Recurso: X Municipal    ☐ Estadual      ☐ Federal
Dotação: 
Fonte de Recurso: 01.01.01.01.031.0101.2002 MANUTENÇÃO ATIVIDADES CÂMARA MUNICIPAL 3.3.90.39.00 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA, FICHA 00013 ou COM FICHA CORRESPONDENTE da unidade orçamentária da Câmara Municipal, cujo saldo atual será suficiente para garantir o empenho de tais despesas no exercício de 2024Impacto orçamentário no exercício de 2024

Outras informações necessárias:(Convênios, Emendas e etc.)



	4 – OBSERVAÇÕES GERAIS

	[bookmark: _GoBack]Prazo de entrega/execução: Da assinatura do contrato até dia 31/12/2024.

	Local e horário de entrega/execução: Os serviços serão executados na sede da Câmara Municipal, sede da empresa. Rua: Manoel carvalho Mol, 77, Santa Rita; CEP: 35.440-000 Dom Silvério/MG.

	Prazo de garantia/forma de garantia (se houver): Não se aplica

	Exigências de requisitos específicos: Elaboração da minuta do Novo Regimento Interno da Câmara Municipal de Dom Silvério/MG, bem como do Projeto de Resolução que culminará, após aprovação pelo Plenário, no Novo Regimento da Câmara Municipal de Dom Silvério/MG; apresentação e explicação do respectivo Projeto de Resolução em Plenário; acompanhamento de todo o processo legislativo, até a aprovação do respectivo Projeto, contemplando o processo de discussão e votação; ministração de curso de capacitação do Novo Regimento aos servidores públicos da Câmara Municipal de Dom Silvério e aos Excelentíssimos Vereadores que compõem a respectiva Casa Legislativa.

	Houve contratações anteriores?
☐ Sim
☒Não 
Observações da contratação anterior que possam auxiliar os Estudos Técnicos: Processo nº 008, Inexigibilidade de licitação.


	
Servidor indicado[footnoteRef:1] para auxiliar nos ETPs: Rogerio da Paixão Bento [1: ] 


	Fiscal(is) indicado(s) (nome completo): Daniela Braga Barcellos

	Gestor indicado (nome completo): Daniela Braga Barcellos

	Informações auxiliares (se for o caso): 




	Procedimento auxiliar:
Registro de Preços  ☐ Sim      ☒ Não
Adesão (carona)     ☐ Sim       ☒ Não
☐ Órgão/entidade gerenciadora federal.
☐ Órgão/entidade gerenciadora estadual.
☐ Órgão/entidade gerenciadora distrital.
Credenciamento ☐ Sim     X Não
  ☐ Outro: Consórcio_.

	Prazo de Vigência do Objeto: 12 meses
☐ Vigência de 12 meses.
☐ Vigência de 24 meses.
☒ Outro: 02 (dois) meses.
Contratação de objeto continuado:
☐ Sim     ☒ Não




	ENCAMINHAMENTO PARA A SUPERINTENDÊNCIA DE LICITAÇÕES

	Em conformidade com a legislação aplicável, encaminhamos o presente Documento de Formalização Demanda - DFD acompanhado do ETP à Superintendência de Licitações para análise da contratação e demais providências cabíveis.
Dom Silvério, 05 de novembro de 2024.
______________________
Regiane Aparecida de Lima
                                                     Diretora do Legislativo


	RECEBIMENTO PELA SUPERINTENDÊNCIA DE LICITAÇÕES

	
RECEBO O PRESENTE Documento de Formalização da Demanda de acordo com a solicitação e documentos anexos.
Após analisada a Solicitação da Demanda, verificamos:
Que a demanda se encontra alinhada com os instrumentos de planejamento e que o objeto não contém classificação direcionada a uma única marca ou empresa e nem possui características de luxo. 
☐ Que o objeto precisa ser melhor especificado/detalhado ou corrigido para que não se caracterize produto de categoria de luxo nos termos da legislação da Câmara Municipal. 
☐ A necessidade de DEVOLUÇÃO da solicitação da demanda à unidade solicitante, pelos motivos expostos:
__________________________________________________________________
Forma indicada da contratação:
X Inexigibilidade de Licitação;
☐ Pregão;
☐ Concorrência.
Dom Silvério/MG, 05 de novembro de 2024.
_______________________________________
Rogério da paixão Bento
Agente de Contratação



[image: BRASÃO+do]CÂMARA MUNICIPAL DE DOM SILVÉRIO
ESTADO DE MINAS GERAIS
_________________________________________________________


____________________________________________________________________________________	
Rua Manoel Carvalho Mol, nº 77, Bairro Santa Rita, Dom Silvério/MG
Telefax: (31)3857-1312 e-mail: camaradomsilveriolicita@yahoo.com,

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR – ETP
I - UNIDADES ATENDIDAS PELO ESTUDO
Presidência da Câmara Municipal
II - ÁREA REQUISITANTE
Setor de Compras e Licitações
III - INTRODUÇÃO 
O Regimento Interno de uma Câmara Municipal é um documento fundamental que estabelece normas, procedimentos e diretrizes para o funcionamento das atividades legislativas e administrativas da Casa Legislativa. Sua importância pode ser ressaltada em diversos aspectos:
1. Organização e Estruturação: O regimento define a estrutura organizacional da Câmara, especificando a composição, atribuições e competências dos diferentes órgãos, como comissões, lideranças e presidência. Isso garante uma operação mais eficiente e clara, facilitando o fluxo de trabalho.
2. Normatização de Procedimentos: Ele estabelece as regras e procedimentos a serem seguidos nos processos legislativos, como a apresentação e discussão de projetos de lei, votações, e atividades das comissões. Essa normatização assegura que as atividades sejam realizadas de forma ordenada e transparente.
3. Transparência e Acesso à Informação: Um regimento bem definido promove a transparência nas ações da Câmara, permitindo que os cidadãos compreendam como os processos legislativos funcionam e como podem participar. Isso fortalece a participação democrática e o controle social.
4. Segurança Jurídica: O regimento fornece um arcabouço legal que assegura a legalidade dos atos legislativos. Ele orienta os vereadores e servidores sobre as normas a serem seguidas, evitando questionamentos jurídicos e garantindo a validade das deliberações.
5. Equidade e Justiça: Estabelecendo regras claras, o regimento interna busca garantir que todos os vereadores tenham os mesmos direitos e oportunidades durante o processo legislativo. Isso é essencial para um ambiente democrático e justo, onde as vozes de todos são ouvidas.
6. Resolução de Conflitos: O regimento também pode conter disposições para a resolução de conflitos e a disciplina dos membros da casa. Isso é crucial para manter a ordem e o respeito nas discussões, evitando desentendimentos que possam prejudicar o trabalho legislativo.
7. Atualização e Modernização: A revisão periódica do regimento interno permite que a Câmara se adapte às mudanças sociais, políticas e legais, garantindo que continue a refletir as necessidades e demandas da comunidade.
8. Fomento à Responsabilidade: Ao estabelecer normas claras sobre as atribuições e responsabilidades dos vereadores, o regimento contribui para que os representantes eleitos sejam mais responsáveis e transparentes em suas ações, prestando contas à população.
Em resumo, o Regimento Interno de uma Câmara Municipal é vital para o bom funcionamento e a legitimidade do processo legislativo. Ele não apenas organiza as atividades internas, mas também serve como um instrumento de transparência e participação cidadã, essenciais para o fortalecimento da democracia local.
IV- OBJETO
Serviços técnicos profissionais especializados de escritório de advocacia para revisão da Resolução nº 04/97, qual seja, o Regimento Interno da Câmara Municipal de Dom Silvério, bem como de suas posteriores alterações, com ministração de curso de capacitação do Novo Regimento, objeto da contratação. A contratação contemplará, ainda, a elaboração da minuta do Novo Regimento Interno da Câmara Municipal de Dom Silvério/MG, bem como do Projeto de Resolução que culminará, após aprovação pelo Plenário, no Novo Regimento da Câmara Municipal de Dom Silvério/MG; apresentação e explicação do respectivo Projeto de Resolução em Plenário; acompanhamento de todo o processo legislativo, até a aprovação do respectivo Projeto, contemplando o processo de discussão e votação; ministração de curso de capacitação do Novo Regimento aos servidores públicos da Câmara Municipal de Dom Silvério e aos Excelentíssimos Vereadores que compõem a respectiva Casa Legislativa, que ficarão à cargo do(a) contratado(a).

A contratação compreenderá ainda a realização de 02 (duas) sessões, sendo ao menos uma de forma presencial, em que o Escritório Contratado levará ao conhecimento da Câmara Municipal o novo Regimento Interno, ocasião em que será apresentada a Minuta do Novo Regimento Interno, onde serão colhidas as sugestões de alterações e adequações por parte de servidores e vereadores. Ainda ficará a cargo do(a) Contratado(a) aa elaboração da minuta do Novo Regimento Interno da Câmara Municipal de Dom Silvério/MG, bem como do Projeto de Resolução que culminará, após aprovação pelo Plenário, no Novo Regimento da Câmara Municipal de Dom Silvério/MG; apresentação e explicação do respectivo Projeto de Resolução em Plenário; acompanhamento de todo o processo legislativo, até a aprovação do respectivo Projeto, contemplando o processo de discussão e votação.

Também compreende no escopo do serviço, após a apresentação da Redação Final do Regimento Interno, a realização de sessão, em que o Escritório Contratado promoverá a capacitação de servidores e vereadores à nova realidade legislativa, com a apresentação das principais mudanças, promovendo esclarecimentos e treinamento, etapa que contempla a ministração de curso de capacitação do Novo Regimento aos servidores públicos da Câmara Municipal de Dom Silvério e aos Excelentíssimos Vereadores que compõem a respectiva Casa Legislativa, que ficarão à cargo do(a) contratado(a).
V - DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
O Regimento Interno da Câmara Municipal de Dom Silvério data de 1997, apresentando inadequação legislativa às alterações promovidas na Constituição Federal da República, bem como no arcabouço jurídico e doutrinário que sucedeu à referida data. 
VI - ALINHAMENTO ENTRE A CONTRATAÇÃO E O PLANEJAMENTO
Para o exercício de 2024, a Câmara Municipal/MG não elaborou o Plano de Contratações Anual, porém o objeto em questão é necessário à rotina administrativa desta Casa Legislativa.
VII - REQUISITOS NECESSÁRIOS À SOLUÇÃO
O serviço contratado deverá observar o seguinte:
a)	O Novo Regimento Interno deverá ser adequado aos preceitos Constitucionais;
b)	O Novo Regimento Interno deverá ser adequado aos entendimentos doutrinários e jurisprudenciais que sucederam ao elaborado no ano de 1997, então em vigência;
c)	O Novo Regimento Interno deverá atender aos anseios dos vereadores, servidores e população de Dom Silvério.
VIII - CONSOLIDAÇÃO DA DEMANDA 
☐ A demanda compreendida atenderá as unidades gestoras participantes, conforme SD de cada demandante, em anexo. OU
X A demanda compreendida atenderá apenas a unidade gestora requisitante e a contratação não requer consolidação.

IX - ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES E MEMÓRIAS DE CÁLCULO
	Item
	Código CATMAT ou CATSER
	Descrição/especificação
	Unidade de medida
	Qtde.

	1

	N/A
	Contratação de escritório de advocacia para revisão do regimento interno.

	Da assinatura
	Até 31/12/2024

	
	Valor total estimado: R$28.000,00 (vinte e oito mil reais).




Será necessária a contratação de uma única empresa, uma vez que se tem a necessidade de contratar um serviço específico.

X - LEVANTAMENTO DE MERCADO E JUSTIFICATIVA DA ESCOLHA DA SOLUÇÃO A CONTRATAR

Foram encontradas três soluções para o atendimento da necessidade descrita:

- Solução 1 – contratação da empresa: atende aos requisitos da contratação, supre a necessidade, é econômica e tecnicamente viável; 

- Solução 2 – elaboração pelo próprio funcionalismo da Câmara Municipal; 

- Solução 3 – manutenção da atual legislação.

Solução escolhida: 1. 

Esclarece-se que se trata de serviço de alta complexidade e especificidade, demandado equipe técnica com treinamento específico referida elaboração, em especial diante do curto prazo de tempo.

Em que pese a capacidade dos servidores da Câmara, a demanda posta deverá ser executada com a máxima brevidade, que demandaria o deslocamento do corpo técnico da Casa Legislativa, sob a forma de exclusividade, para execução dos serviços, inviabilizando toda rotina administrativa da Câmara.

Nesse sentido, a empresa contratada, com esteio no art. 74, inciso III, alínea “c” da Lei 14.133/2021, apresenta equipe técnica qualificada, com comprovação de êxito em serviços semelhantes.

XI - ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

O percentual de êxito fixado decorre de pesquisa de mercados.

Nesse sentido, o valor estimado da contratação é fixo e perfaz o total de R$28.000,00 (vinte e oito mil reais)

XII - ACESSO AO ORÇAMENTO ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO 
No presente estudo técnico o orçamento e documentos que o instruem constam dos autos e deverão ser disponibilizados anexos ao TR ou PB, de forma detalhada (com memórias de cálculo) para facilitar a elaboração das propostas dos interessados. 
☐ No presente estudo técnico esta equipe identificou que o critério de julgamento deverá ser o de “maior desconto”, portanto o orçamento não poderá assumir caráter sigiloso, devendo ainda ser disponibilizado no edital o preço estimado, valor máximo aceitável.
☐ No presente estudo foi identificada a necessidade do orçamento estimado sigiloso (publicidade do orçamento após a fase de lances, no julgamento da proposta), sem prejuízo da divulgação do detalhamento dos quantitativos e das demais informações necessárias para a elaboração das propostas, em conformidade com as justificativas a seguir: 
De acordo com o art. 4º, §1º, este campo é obrigatório.
XIII - JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO
O parcelamento dos serviços contratados importará em prejuízo ao resultado final, haja vista que o regimento interno é um conjunto de normas que se complementam e se justificam.
XIV - RESULTADOS PRETENDIDOS
Os serviços contratados buscam atingir resultados diretos e indiretos, ou mediatos e imediatos.
O resultado direto é a confecção de um Novo Regimento Interno.
Por resultado mediato, ou indireto, é a promoção de uma nova rotina administrativa na Câmara Municipal de Dom Silvério.
XV - PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS PREVIAMENTE AO CONTRATO
A demanda será acompanhada pelo setor requisitante, responsável e usuários diretos do serviço a ser contratado, este, devidamente capacitado para tomar as providências necessárias e possíveis para o sucesso da contratação. 
XVI - CONTRATAÇÕES CORRELATADAS E/OU INTERDEPENDENTES
Não será necessário a realização de contratações correlatadas e/ou interdependentes.
XVII - IMPACTOS AMBIENTAIS E TRATAMENTOS
Não se aplica.
XIII - EXIGÊNCIAS DE QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 
1- Certidão negativa de pedido de falência ou recuperação judicial, expedido pelo distribuidor judicial da sede do licitante; 
XIV - EXIGÊNCIAS DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
 As licitantes deverão apresentar prova das seguintes qualificações técnicas: 
1. Comprovação de notória especialização do profissional e da empresa no campo de serviço contratado, mediante apresentação dos itens a seguir:
a) Comprovação de serviços anteriores;
b) Currículo dos profissionais que prestação os serviços e sua vinculação ao escritório de advocacia sobre quem recairá a contratação;
c) Documentos que comprovem a notória especialização dos profissionais que prestação os serviços;
d) Comprovação da expertise, tanto do escritório contratado, quanto de todos os profissionais a ele vinculados.
XV - JUSTIFICATIVA DE VEDAÇÃO À PARTICIPAÇÃO DE CONSÓRCIOS 
Considerando as características do serviço, em especial se tratar de serviços de notória especialização em atos personalíssimos exigindo a comprovação da aptidão técnica, a participação sob a forma de consórcio contraria a essência da contratação sob a forma de inexigibilidade. 
XVII - DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE  
De acordo com Estudo Preliminar, a contratação é viável, pois a empresa contratada é notória no ramo do serviço que oferta, está com toda a documentação fiscal regular, não existindo nenhum óbice que venha dificultar a contratação ora pretendida, por meio de Inexigibilidade de Licitação na forma do Inc. III, alíneas “a”, “c” e “f” da Lei 14.133/21.
Dom Silvério/MG, 06 de novembro de 2024.
___________________________________
Rogerio da Paixão Bento
Agente de Contratação
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